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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ               SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA            
                                       GABINETE DO SECRETÁRIO
                       PORTARIA Nº 12.000  -  088   -   GS/2012                .
    O SENHOR SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 158 da Constituição do Estado do Piauí, 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar procedimentos de polícia judiciária no âmbito desta Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO que tais procedimentos muitas vezes são indistintamente praticados por policiais civis e policiais militares, ocasionando prisões e arrecadação de bens;

CONSIDERANDO que pessoas são conduzidas sob suspeita sem conhecimento da autoridade
 policial; 

CONSIDERANDO que bens arrecadados necessitam ser formalmente apreendidos pela autoridade de polícia judiciária para satisfação do Poder Judiciário; e

CONSIDERANDO que pessoas detidas devem ser imediatamente levadas à presença da autoridade judiciária,
RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que todo cidadão detido por policiais sob suspeição de prática de crime comum, deverá ser conduzido à presença do Delegado de Polícia Judiciária ou, pelas  circunstâncias, a autoridade de polícia judiciária mais próxima da ocorrência, para as providências anotadas na legislação pertinente.

 Art. 2º - Os bens arrecadados, em operações policiais de qualquer natureza, deverão ser encaminhados ao Delegado de Polícia judiciária competente, no prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas do evento, ou, comunicado pelo Comandante da operação ou da Guarnição à mesma autoridade policial, indicando, com precisão, as circunstâncias que deram causa a arrecadação especificada.

 Art. 3º - O Delegado de Polícia judiciária competente, ao tomar conhecimento da inobservância dos procedimentos definidos nos artigos anteriores, deverá imediatamente determinar apuração dos crimes que as respectivas condutas tipificam.
Art. 4º - O descumprimento injustificado desta Portaria sujeitará o infrator às sanções administrativas e penais previstas na legislação competente.

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada a sua validade à publicação. 
PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE, na forma da lei.

Teresina-PI, 05 de setembro de 2012.

                     ROBERT RIOS MAGALHÃES

  Secretário de Segurança Pública

